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RESUMO

- ... conceito de prescricdo ndo se confunde com o de decadéncia, ndo podendo esta ser interrompida. - O
Eminente Processualista HELIO TORNAGHI, comentando o art. 220, do CP Civil, esclarece que: "A grande
diavida que poderia suscitar esse dispositivo seria a relativa a decadéncia, que, por sua propria natureza,
ndo se interrompe. - Mas, no momento em que o autor exerce o direito, indo a Juizo, nao ha mais que falar
em decadéncia. - Ninguém decai de um direito que esta exercendo. - A rigor ndo é sequer o despacho
ordenador da citagdo que faz cessar a impossibilidade de decadéncia (0 que ndo é o0 mesmo que
interromper) é a atividade do autor. - O despacho, no caso, € meramente comprobatério da tempestividade
da atuacao do autor. - Nado hé interrupcao da decadéncia e sim a impossibilidade de ela ocorrer, ja que 0
autor exerceu direito antes que ela operasse" ("Comentarios ao Cédigo de Processo Civil", 1975, pags.
163/164). - Ninguém hé de sustentar que o Legislador processual tenha modificado o conceito de
decadéncia, mudando-lhe a natureza. - E o grande Mestre PONTES DE MIRANDA quem, fazendo a
distinc&o entre o Direito Processual ensina que: "O fato de serem metidas nas leis processuais regras de
direito material e no direito material regras da direito processual ndo lhes muda a natureza" ("Tratado da
Acdo Rescisoria", 32 ed., pag. 4). - CAIO MARIO DA SILVA PEREIRA ressalta que: "No modo peculiar de
operar, ou pelas consequéncias praticas, diferencia-se ainda a decadéncia da prescricdo. - O prazo desta
interrompe-se pela propositura da acéo conferida ao sujeito, recomeg¢ando a co rrer de novo; o de
caducidade é um requisito do exercicio do direito, e, assim, uma vez ajuizada a a¢éo, o tempo deixara de
atuar contra o perecimento dele. - A prescri¢cdo se interrompe por qualquer das causas legais incompativeis
com a inércia do sujeito; a decadéncia opera de maneira fatal, atingindo, irremediavelmente o direito, se ndo
for oportunamente exercido" (“Instituicdes de Direito Civil", vol. |, Ed. For., pag. 408). - No caso dos autos, a
acéo foi distribuida dentro do prazo, em razéo do que o tempo deixou de atuar contra o perecimento do
direito a renovacao, que ndo esta subordinada ao ato citatorio. - O prazo de decadéncia € de direito material
e nao direito processual, sendo contado regressivamente. - Basta, portanto, o simples ajuizamento da acao
para que a decadéncia nédo se opere. - Essa, inclusive, a jurisprudéncia assentada no Tribunal de Alcada do
Estado de S&o Paulo: "Renovatoria. Decadéncia. Hipétese de acéo distribuida e despachada dentro do
prazo do art. 4° do Decreto 24.150. - Na acao renovatoria de locacao desde, que a inicial tenha sido ajuizada
no inicio do ultimo semestre, ndo ha de se falar em caducidade, embora a citacdo venha a se operar dentro
daquele prazo. - O Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais encara a questdo com mais amplitude,
decidindo que "a apresenta¢éo da inicial da acéo renovatoria para distribuicdo, dentro do prazo legal, ainda
que despachada depois dele, impede a perempcéo do direito de pedir renovacdo. RT. V. 445/238. - Julgado
idéntico é do Tribunal de Justica do Estado do Rio de Janeiro, inserto na RT vol. 443, pag. 232. - O preclaro
OPTIZ, estudando a matéria, conclui: "A jurisprudéncia vém se firmando no sentido de que na acao
renovatéria de locacé@o néo se exige que a citacdo seja feita antes do inicio do uUltimo semestre bastando que
0 ajuizamento do pedido se verifique dentro do prazo do art. 4°, conf. "Prob lemas de Locagdo Comercial",
pag. 135. A melhor orientacéo é a atual, admitindo como exercicio a renovacgéo a apresentacao da inicial no
prazo assinalado no artigo 4° do Decreto n°® 24.150, de 1934 (Ac. Un. do 2° TASP, de 24-3-76, Al n° 40.678,
Rel. Juiz NOVAES DE ANDRADE). - Nesse mesmo sentido, o Venerando Acérdéo da Quarta Camara deste
Tribunal inserto na Revista ATA vol. 15, pag. 135). - Recurso Provido. Ac. de 22-03-1988 VENCIDO O JUIZ
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EMENTA

Nao se aplica aos casos de decadéncia o disposto no art. 219, do Cadigo de Processo Civil, sendo que,
ajuizada a acéo, em termo hébil, ndo pode ela atingir o direito & renovacéo ja exercido o qual esta
subordinado ao ato citatorio.
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